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Aniversariantes
Hoje: Graziela Moreira de Negreiro 
(NUCGP), Maria Carolina de Meire-
les Evangelista (Turma Recursal) e 
Stephanie Catarine dos Santos Oli-
veira (Turma Recursal).

Amanhã: Samira Coelho Silva San-
tana Lopes (Eunápolis), Ítalo Inácio 
Oliveira Lima (Feira de Santana), 
Paulo Edson Gomes Botelho Amorim 
(Eunápolis), Fanny dos Anjos Souza 
(6ª Vara), Karine de Santana Andra-
de (Alagoinhas) e Elísio Gomes Pa-
checo (CEF).

Parabéns!

Laudo pericial apresentado por fisioterapeuta 
não pode ser considerado para concessão
de aposentadoria por invalidez, diz TRF1

A constatação da incapacidade para 
o trabalho dos solicitantes de auxílio-
-doença ou aposentadoria por invali-
dez deve, obrigatoriamente, ser feita 
por profissional da área da medicina e 
não por fisioterapeuta. Esse foi enten-
dimento da 2ª Turma do Tribunal Re-
gional Federal da 1ª Região (TRF1), ao 
determinar o retorno de um processo de 
aposentadoria por invalidez à Vara de 
origem para que a perícia judicial fosse 
realizada por um profissional da área 
médica competente.

Na decisão o Colegiado deu parcial 
provimento à apelação do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS) e con-
siderou que o fisioterapeuta não detém 
formação técnica para o diagnóstico de 
doenças, emissão de atestados ou reali-
zação de perícia médica.

O relator do caso, desembargador 
federal Francisco Neves da Cunha, ex-
plicou que o Juízo de origem nomeou 
fisioterapeuta para atuar como perito e 
realizar os exames necessários da parte 
autora para a concessão do beneficio, o 
que segundo ele fere o disposto na Lei 
nº 12.842, de 10 de julho de 2013, 
e que esse tipo de atividade é privativa 
dos médicos.

Sendo assim, o magistrado des-
tacou que “por força de lei, perícias 

médicas, especialmente aquelas das 
quais resultarão a concessão de bene-
fícios oferecidos pelo Estado, que ge-
rarão, inclusive, despesas mensais aos 
cofres públicos, não podem ser reali-

zadas por profissionais não habilitados 
para este fim”.

Portando, ressaltou o desembarga-
dor federal, a constatação da incapa-
cidade laboral, obrigatoriamente, deve 
ser feita por profissional da área da me-
dicina. Nesse contexto, afirmou Francis-
co Neves, “o fisioterapeuta não detém 
formação técnica para o diagnóstico 
de doenças, emissão de atestados ou 
realização de perícia médica”.

Ao final, a Corte anulou sentença 
concessiva do benefício, mas para evitar 
maiores prejuízos à parte autora, manteve 
a antecipação da tutela acaso concedida.

A decisão foi unanime. 

Fonte: TRF1

Iniciativa da SJBA, 
Banco de Sentenças 

para consulta é 
instalado na Intranet

do TRF 1ª Região

A Corregedoria Regional da Justiça 
Federal da 1ª Região (Coger) disponi-
bilizou no portal do TRF1, Intranet, um 
Banco de Sentenças para consulta de 
despachos, decisões e sentenças da Jus-
tiça Federal da 1ª Região. Essa nova fer-
ramenta possibilita, além das consultas, 
a realização de downloads (cópias) de 
documentos.

O Banco de Sentenças foi implantado 
inicialmente pela Seção Judiciária do Es-
tado da Bahia, responsável pela iniciati-
va, e agora se entende a toda 1ª Região, 
como política de replicação de boas prá-
ticas adotada pela Coger.

Para usar a função, primeiramente 
deve-se acessar a Intranet do TRF1 e em 
seguida utilizar o menu de navegação, lo-
calizado à esquerda da página, clicando 
em Jurisprudência, e, depois, em Banco 
de Sentenças.

Em caso de dúvidas, basta clicar em 
Ajuda (Pesquisa textual). Serão exibi-
dos dez documentos por página, e, para 
avançar, deve-se clicar nos números no 
rodapé da funcionalidade. A aplicação 
possui as seguintes opções de pesquisa: 
Pesquisa Textual; Tipo de Documentos; 
Seção e Assunto.

Funcionando também como um sítio 
de pesquisas, no resultado das buscas, 
o item pesquisado aparecerá destacado 
em amarelo.

Segundo a desembargadora federal 
Maria do Carmo Cardoso, na Circular 
Coger 9495641, “o Banco de Senten-
ças estabelece as bases informacio-
nais sobre as quais serão construídas 
as futuras soluções tecnológicas que 
trarão uma nova onda de melhorias e 
aumento de eficiência na atuação do 
primeiro grau da Justiça Federal da 1ª 
Região”.

CJF libera R$972 milhões em RPVs
autuadas em dezembro de 2019

O Conselho da Justiça Federal (CJF) 
liberou aos tribunais regionais federais 
(TRFs) os limites financeiros no valor de 
R$972.646.645,18 relativos ao paga-
mento das requisições de pequeno va-
lor (RPVs), autuadas em dezembro de 
2019, para um total de 101.633 pro-
cessos, com 120.246 beneficiários.

Do total geral, R$784.046.867,20 
correspondem a matérias previdenciárias 
e assistenciais, a exemplo de revisões de 

aposentadorias, auxílio doença, pensões 
e outros benefícios, que somam 50.117 
processos, com 60.564 beneficiários.

Para o TRF1, foi destinado o total ge-
ral de R$369.446.225,57, dos quais 
R$308.031.899,18 correspondem a 
ações previdenciárias e assistenciais 
(17.393 processos, com 19.342 bene-
ficiários).

O Conselho esclarece ainda que 
cabe aos TRFs, segundo cronogramas 
próprios, o depósito dos recursos finan-
ceiros liberados. Com relação ao dia 
em que as contas serão efetivamente 
liberadas para saque, esta informação 
deve ser buscada na consulta de RPVs 
disponível no portal do tribunal regional 
federal responsável. (Fonte: CJF)


